
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000513-96.2015.815.0341 – Comarca de São João do
Cariri
RELATOR: Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
APELANTE: Ministério Público do Estado da Paraíba
APELADO: Luciano Luis de Oliveira
ADVOGADO: José Francisco Nunes Antonino
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1. De acordo com a jurisprudência pacificada pelos Tribunais
Superiores,  nos  crimes  sexuais,  a  palavra  da  vítima  deve  ser
analisada com especial  atenção, já que, na maioria das vezes,
esses  crimes  são  cometidos  entre  quatro  paredes,  inexistindo
testemunhas  ou  outros  meios  de  provas  capazes  de  atestar  a
configuração do delito.

2. In casu, considerando que a vítima confirmou, tanto em Juízo
como na esfera Policial,  ter  sido submetida,  pelo seu tio,  por
reiteradas vezes, a atos libidinosos diversos da conjunção carnal,
e, considerando, ainda, que esses fatos foram corroborados pelos



depoimentos  testemunhais  colhidos  em juízo,  a  condenação é
medida que se impõe.

3. A condenação mantém seu respaldo, não só pela comprovação
da conjunção carnal, eis que os crimes também foram cometidos
mediante atos libidinosos diversos da conjunção carnal. 

4. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no
sentido  de  que,  nos  crimes  sexuais  praticados  durante  um
razoável espaço de tempo, contra a mesma vítima e nas mesmas
condições  de  tempo,  modo  de  execução  e  lugar,  restando
verificada  a  presença  do  elemento  subjetivo  e  não  sendo
possível se aferir quantos crimes foram praticados, o réu deve
ser condenado pelos vários crimes cometidos em continuidade
delitiva, aumentando a pena em 1/3.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados. 

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao apelo para condenar o réu
a pena de 15 anos e 04 meses reclusão, no regime fechado, nos termos do voto do
relator, em harmonia com o parecer.

RELATÓRIO

Trata-se de APELAÇÃO CRIMINAL interpostas pelo
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por meio da qual se insurgem contra sentença
prolatada pelo Juízo da Comarca de São João do Cariri, que julgou  improcedente a
denúncia ajuizada  pelo Ministério  Público  Estadual, absolvendo  o  réu/apelado  da
prática que lhe fora imputada, estupro de vulnerável (artigo 217-A do Código Penal).

Petição do réu, irresignado com o aditamento por ter ocorrido
sem manifestação da defesa, fls. 148/153.

Anulação  do  aditamento,  fls.  155,  intimação  da  defesa  para
manifestar-se, fls. 157.

De acordo com a  inicial acusatória (fls. 02/05 e 139/143), no
dia 11 de outubro do ano de 2015, por volta das 20h constrangeu, mediante ato de
violência, a adolescente e sua sobrinha, A.M.de S.(nascida em 31/07/2001) a permitir a
prática de ato libidinoso diverso da cópula vagínica completa (carícias nos seios). 

Relatório de visita familiar, juntado às fls. 126/128, realizada
em 03 de março de 2016, onde os profissionais especializados relataram que a vítima
afirmou que o denunciado começou a lhe “acariciar sexualmente” quando esta possuía a
idade de 09 (nove) anos, sendo que ao completar 12 (doze) anos padeceu com a cópula
vagínica  completa  não  sabendo  precisar  a  data  que  isso  teria  ocorrido.  O  agressor
praticaria, além dos atos inicialmente descritos, os mesmos tipos penais incriminadores
há anos. 



Aditamento da denúncia recebido em 10/06/2016, fls.158.

Aditamento da denúncia novamente anulado em 21/09/2016. O
julgador monocrático verificou que a primeira denúncia já admitia que a vítima vinha
sofrendo sucessivas e habituais violências,  e  que teria  ocorrido crime de estupro de
vulnerável em concurso homogêneo, fazendo incidir art. 217-A, c/c 226, II e 69 todos
do Código Penal.

Denúncia recebida em 18/11/2015(fl. 54).

O  Juiz  Brâncio  Barreto  Suassuna  proferiu  sentença às fls.
224/230, absolvendo o réu por ausência de provas.

O réu encontra-se solto, alvará de soltura fls. 231. 

Inconformado, o Ministério Público Estadual interpôs apelação
criminal, pugnando pela reforma da sentença (fls. 224/230), a fim de condenar o réu na
forma da legislação (fls. fls. 254). 

O réu apresentou contrarrazões ao recurso de apelação às fls.
256/259, pugna pela manutenção da sentença absolutória.

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra da insigne
Procuradora Maria Lurdélia de Albuquerque Melo, em suas razões manifestou-se pelo
provimento do apelo, haja vista o robusto conjunto de provas colacionados aos autos,
que comprovam a materialidade do crime e autoria em desfavor do acusado(fls. 266).
Constata-se,  tão  somente,  o  erro  material  no  dispositivo  do  parecer  que  mostra-se
antagônico às razões lançadas no corpo do parecer.

É o relatório. 

VOTO: 

Conheço dos recursos, porque presentes os pressupostos para a
sua admissão.

DO RECURSO INTERPOSTO

O  apelo  ministerial  pretende  afastar  o  decreto  absolutório,
tentando  evidenciar  que  o  réu praticou,  por  diversas  vezes  o  crime  de  estupro  de
vulnerável contra a menor A.M.de S. Compulsando os autos, entendo que a irresignação
do membro do Parquet merece prosperar. Ressalte-se, inicialmente, que o réu é tio da
vítima, e, valendo-se das condições inerentes de parentes que residem em cidade do
interior, com pequenas distâncias, era comum o contato fácil e de confiança atribuída
por Mãe da vítima, considerando que o réu é seu irmão, ficando sozinho com ela, e
mesmo com a presença de outras pessoas na casa, aproveita cada oportunidade para
praticar os atos libidinosos diversos da conjunção carnal, chegando também a prática do
coito vaginal.

O conjunto probatório é farto e aponta para uma única direção: o



réu realmente praticou as lamentáveis condutas criminosas descritas na proemial. O réu
agiu com vontade livre e consciente de constranger sexualmente a vítima a praticar atos
libidinosos diversos e a própria conjunção carnal, amoldando-se à figura típica prevista
no artigo 217-A do Código Penal, abaixo transcrito:

Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor
de 14 (catorze) anos:
Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos.

Em seu depoimento na delegacia o réu afirmou:

“ Que no dia de ontem, 11/10/2015, ingeriu bebida alcoolica e
confessa  que  foi  dar  uns  “AMASSOS”  na  sua  sobrinha  de
apenas 14 anos de idade A.M.. d. S que a sua sobrinha estava na
casa dela, e alega que reside num sítio e resolveu adentrar na
casa para “namorar” com ela; que nunca teve relações sexuais
com  sua  sobrinha  citada,  confessa  apenas  ter  dado  alguns
amassos; que alega que sua sobrinha resistia mas mesmo assim
forçava os “AMASSOS”,  pois muitas vezes ela não queria;
que possui uma companheira que se encontra grávida e possui
um filho pequeno com outra mulher...”

O réu em nenhuma peça processual aponta qualquer versão ou
fato capaz de afastar o seu interrogatório na delegacia, e após quase um ano de instrução
do processo, em audiência passa a apresentar pela primeira vez uma versão que imputa
a responsabilidade pelo estupro ao irmão da vítima, que seria uma das testemunhas de
uma das práticas delitivas, e dizer que o delegado o impediu de ler o que assinaria.

Ressalte-se  que  em  juízo  confirmou  a  autenticidade  da
assinatura  e  outras  informações  lançadas  no  interrogatório,  tal  como  a  ingestão  de
remédio.

O julgador de piso por sua vez afirmou na sentença “ As demais
testemunhas ouvidas  em juízo  apenas  reproduzem a versão  dos  fatos  relatados pela
vítima, sem que tenha presenciado ou acrescentado qualquer fato novo.”

Os fatos já apresentados nos autos já retratam, com riqueza de
detalhes,  um aviltamento à  dignidade de uma criança maculada em sua inocência e
levada  por  ato  de  violência  a  prematura  atividade  sexual,  cercada  de  traumas,
agravando-se o problema pela proximidade parental entre vítima e réu.

Pois  bem. Analisando a materialidade  e  autoria,  verifico  que,
tanto  a  vítima  como  as  demais  testemunhas,  esclareceram  detalhadamente  o  crime
apurado nos presentes autos. A versão externada na Delegacia foi fielmente reproduzida
em juízo, demonstrando a credibilidade dos depoimentos. 

Nesse esteio, destaco que os fatos delituosos foram confirmados
pela vítima, tanto na esfera policial, como na esfera judicial, senão vejamos:

Depoimento prestado na esfera policial (fl. 08):
“[...]  [...]”



Audiência realizada em 09/03/2016, mídia digital fls.122:

J.A.de S. (irmão da vítima):

Que viu sua irmã sendo abusada, pelo Tio que tocava as suas
partes íntimas,  que quando perguntado respondeu que eram os seios e outras partes
íntimas que estavam sendo tocadas e que sua irmã estava empurrando o seu Tio.

A genitora,  Sra. Lucivânia Maria de Oliveira Sousa afirmou
que  ao chegar em casa os filhos haviam relatado o acontecido e que procuraram as
autoridades do Conselho Tutelar e encaminhados para o IML em outra cidade, que neste
momento conversou com a filha que revelou que não era mais virgem; revelou que em
datas anteriores vinha sendo abusada, informando que perdeu a virgindade com o Tio, e
que a filha relatou que não aguentava mais, que não sabe dizer a data exata, mas que
vinha sendo abusada dese de pequena. Que tinha acesso a casa e no dia do fato tinha
jantado com a família. 

Terezinha Josefa de Almeida Batista (Conselheira Tutelar):

Que no dia do fato foi procurada pela Mãe e que chamaram a
polícia e que no dia seguinte foram à Campina Grande, que a vítima detalhou que sofreu
o abuso, tentando afastá-lo, que informou que o réu teve relações sexuais, que os abusos
iniciaram  quando  era  muito  pequena,  que  o  réu  frequentava  a  casa  e  gozava  da
confiança da família. Que conversa com a vítima e que ela informou que teve relação
sexual com o réu, chegando a detalhar.

José Romério de Oliveira (Conselheiro Tutelar):

Que recebeu a  informação do abuso no domingo,  que  tomou
conhecimento que a vítima havia sido vítima de abuso pelo Tio. Que a vítima chegou a
dizer que havia sido abusada anteriormente. 

A.M.de S (vítima):

Que é o seu agressor é irmão de sua Mãe e que as violências
acontecream no mato, na casa da avó e na sua casa, e que no dia do flagrante o tio foi
agarrando ele na parede e seu irmão viu, que começou a empurrar o seu tio, que em
resposta  ao  Promotor  respondeu  que  dois  anos  antes  do  flagrante  as  agressões  se
iniciaram. Que ele se aproveitava dela quando a Mãe não estava em casa, que ele pedia
desculpas e dizia que ela não contasse a ninguém que ele ia parar e novamente voltava a
fazer.  Que  tinha  vontade  de  contar,  mas  que  tinha  medo  de  contar  com medo  das
consequências para a sua família. Que após o fato a família lhe ajudou.

Ressalte-se que, em se tratando de crimes sexuais, os quais na
grande maioria  dos  casos  são cometidos  entre  quatro paredes,  na clandestinidade,  a
palavra da vítima ganha relevante importância para o deslinde da causa. Nesse sentido,
destaca-se a jurisprudência pátria: verbis,

INSUFICIÊNCIA  DE  PROVAS  PARA  A  CONDENAÇÃO.
NECESSIDADE  DE  REAPRECIAÇÃO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-



PROBATÓRIA.  DEPOIMENTO  DA  VÍTIMA  E  PROVA
TESTEMUNHAL APTA A EMBASAR A CONDENAÇÃO.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1.  Constata-se  que  a  competência  foi
definida  pela  Corte  de  origem,  por  meio  de  resolução  editada  em sessão
plenária, expressamente autorizada pela lei de organização judiciária, não se
verificando, qualquer ilegalidade ou ofensa à Constituição Federal, consoante
as normas do art. 96, inciso II, alínea “d”, e art. 125, caput e § 1º, da Carta
Magna,  não  se  podendo  falar  em  incompetência  da  Vara  da  Infância  e
Juventude para apreciar os delitos que envolvam a prática de crimes contra
menores  2.  Esta  Corte  Superior  tem  o  entendimento  jurisprudencial  no
sentido de que nos crimes sexuais, a palavra da vítima, desde que coerente
com  as  demais  provas  dos  autos,  tem  relevância  como  elemento  de
convicção,  sobretudo porque,  em grande  parte  dos  casos,  tais  delitos  são
perpetrados  às  escondidas  e  podem  não  deixar  vestígios.  3.  Agravo
regimental não provido. (STJ, AgRg no AREsp 312.577/RN, Rel. Ministro
MOURA  RIBEIRO,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  17/12/2013,  DJe
03/02/2014)

In casu, o depoimento da vítima está em coerência com as
demais  provas  dos  autos,  sobretudo  com  os  depoimentos  prestados  pela
Conselheira Tutelar Terezinha Josefa de Almeida Batista, pela mãe da vítima, e
pelo seu irmão, o declarante.

Denota-se, portanto, que a palavra da vítima foi integralmente
corroborada pelos depoimentos supramencionados. Por outro lado, a tese defensiva é no
sentido  de  que  tudo  não passa  de  uma invenção  da  jovem e  de  sua  família,  tendo
iniciado a estratégia de defesa com a confissão, tentando justificar sua conduta por uso
de medicamentos, e, apenas a partir da audiência de instrução e julgamento, a imputar,
de forma esdrúxula a responsabilidade do estupro ao irmão da vítima. Ocorre que essa
tese é isolada e descabida, isto é, não encontra amparo em nenhum elemento probatório
acostado aos autos. Pelo contrário, ao ser ouvido na esfera policial, o réu confessou o
crime, como já retratamos acima.

Em juízo, ao ser interrogado, o acusado afirmou que o “delegado
teria lhe dito que ele teria muito tempo para ler o que assinara, tal afirmação não foi
capaz de afastar a veracidade de seu depoimento, pois não há nos autos nenhum indício
de que isso tenha realmente ocorrido. Ora, sabemos que é comum a confissão do crime
na Delegacia e a retratação em juízo, sob a alegação de que foi agredido/coagido na
esfera  extrajudicial,  no  entanto,  na  maioria  dos  casos,  o  interrogado  não  consegue
demonstrar como ocorreu essa agressão, e neste caso o réu sequer alega agressão. Ou
mesmo  mencionou  este  fato  em  qualquer  peça  de  defesa,  passando  a  usar  este
argumento de forma inusitada um ano após o seu depoimento ter sido prestado.

Portanto,  não  há  que  se falar  em ausência  de  provas  aptas  a
fundamentar a condenação, pois, como já demonstrado, a palavra da vítima, coadunada
pelos depoimentos das testemunhas, constituem provas suficientes para aferir a autoria e
materialidade do crime. Registre-se que a versão da vítima relata agressões iniciadas por
volta dos 9 (nove) anos até o último ato do agressor, a vítima com 14 (quatorze) anos,
narrando o padrão de violência, já que seria impossível precisar todas, indicando dia
hora e local, considerando a natureza do trauma perpetrado ao longo de quase 5(cinco)
anos. Ressalte-se, ainda que a tenra idade inviabiliza a precisão de datas.

Ademais, o laudo sexológico acostado aos autos (38), atesta que
a examinada A.M d. S. foi deflorada e quanto a data provável dessa conjunção atestou”



mais de 20 dias, antiga”.

Assim,  se  não  bastasse  considerar  o  fato  ocorrido  no  dia
11/10/2015,  como estupro,  conforme legislação vigente à  época e  atualmente,  ainda
temos como evidenciada a prática com coito vaginal, deixando vestígios apresentados
pela perícia.

Ressalte-se  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  pacificou
entendimento no sentido de que todo e qualquer contato físico,  com intuito lascivo,
existente entre réu e vítima, é suficiente para a consumação do estupro de vulnerável.
Sobre o tema, destaco: verbis,

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA
COLEGIALIDADE.  NÃO  OCORRÊNCIA.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL  CONSUMADO.  RECURSO  ESPECIAL  PROVIDO.
FATOS  INCONTROVERSOS  NOS  AUTOS.  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA  FORMA  TENTADA.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
-  Não  viola  o  princípio  da  colegialidade  a  apreciação  unipessoal,  pelo
relator, do mérito do recurso especial quando obedecidos todos os requisitos
para  a  sua  admissibilidade,  bem  como  observada  a  jurisprudência
dominante desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal. 
-  Encontra-se  consolidado,  no  Superior  Tribunal  de  Justiça  -  STJ,  o
entendimento de que “o ato libidinoso diverso da conjunção carnal, que
caracteriza o delito tipificado no revogado art. 214 do Código Penal, inclui
toda ação atentatória contra o pudor praticada com o propósito lascivo,
seja  sucedâneo  da  conjunção  carnal  ou  não,  evidenciando-se  com  o
contato físico entre o agente e a vítima durante o apontado ato voluptuoso”
(ut, AgRg no REsp 1.154.806/RS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, DJe de 21/03/2012).
- Impossibilidade de desclassificação do delito para a forma tentada, sob o
argumento  de  menor  lesividade  da  conduta,  como  procedeu  o  acórdão
recorrido  de  modo  contrário  ao  entendimento  desta  Corte  Superior,  não
sendo o caso de reexame fático-probatório.
Agravo  regimental  desprovido.  (STJ,  AgRg  no  REsp  1339206/MT,  Rel.
Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO
TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 05/03/2015, DJe 13/03/2015) – g.n.

A falta  de precisão de datas  do fato criminoso é comum nos
casos de violência sexual, afinal, apesar de ser inesquecível, o fato atormenta e como o
próprio advogado de defesa afirmou em sua peça além de repulsa à pessoa que pratica
tais atos a vítima deixa demonstrar vários sintomas, entre eles “ confusão da idade” (fls.
201). 

Pois  bem.  Restam,  portanto,  demonstrados  a  autoria  e  a
materialidade do estupro de vulnerável, o qual foi cometido contra menor de 14
anos,  estes iniciados por volta dos seus 9(nove) anos de idade, conforme escuta
assistida realizada em visita domiciliar por equipe de profissionais habilitados, fls.
126/128.  O crime em apreço deixa sequelas  psicológicas de difícil  reparação na
criança, merecendo resposta enérgica do Poder Judiciário. 

Considerando  demonstrada  a  autoria  e  materialidade  passo  a



dosimetria da pena.

DA DOSIMETRIA E DO REGIME DE CUMPRIMENTO
DA PENA

Na primeira fase do critério trifásico estabelecido no artigo 68, do
Código Penal, é exigida a análise individualizada e fundamentada de cada uma das
circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do mesmo diploma, a saber: culpabilidade,
antecedentes, conduta social, personalidade, motivos, circunstâncias, consequências do crime e
comportamento da vítima. 

Pois bem. A culpabilidade é entendida como o juízo de
reprovabilidade e de censura que recai sobre o autor do crime. In casu, a culpabilidade é
acentuada, pois o réu valeu-se da confiança que a vítima depositava sobre sua pessoa,
fazendo  com  que  a  mesma,  em  sua  tenra  idade,  fosse  submetida  atos  libidinosos
hediondos. No tocante aos  antecedentes, vislumbro que o réu é primário, razão pela
qual a circunstância deve ser valorada em seu favor, assim como a conduta social, pois
as testemunhas ouvidas em Juízo foram enfáticas ao afirmarem que o réu goza de boa
reputação na sociedade em que vive.  Na personalidade o julgador avalia os aspectos
morais e psicológicos do réu, aferindo se o mesmo possui o caráter voltado à prática de
infrações penais. No particular, o réu demonstrou perversidade aguçada, notadamente
pela depravação com que agia para defender seus interesses sem sopesar os meios
empregados. Agiu com frieza e calculismo e sem qualquer apreço à sensibilidade moral.
Portanto, a circunstância deve ser valorada negativamente. Com relação aos motivos do
crime, percebe-se que o réu agiu com o intuito único de satisfazer sua lascívia, ou seja,
o motivo pelo qual o crime foi praticado é repugnante, razão pela qual a circunstância
deve ser valorada negativamente. 

As circunstâncias do crime são os dados acidentais que
rodeiam o crime, isto é, são os dados que não integram a estrutura do tipo, mas foram
vislumbrados no modo de execução da infração penal. No caso concreto, percebe-se que
o abuso sexual  foi  praticado na presença de outros jovens e  criança,  que apesar  de
estarem em momento sadio de formação humana tiveram que conviver com a violência
sexual,  que  se  repetia,  fato  que  contribui  de  forma  negativa  a  formação  humana,
sobretudo de meninos jovens, entre eles um com menos de 07 (sete) anos. No tocante às
consequências do crime, percebo que o apelado causou traumas psicológicos de difícil
reversibilidade na vítima. Ressalte-se  que  a  ciência nos ensina que os traumas de
infância perseguem o ser humano por toda a vida adulta. Tanto é assim, que  a vítima
vem recebendo  acompanhamento pelo Centro de Referência e Assistência Social, do
município de sua residência. Por fim, no que pertine ao comportamento da vítima, não
podemos afirmar que a mesma contribuiu para o evento criminoso, razão pela qual a
presente circunstância deve ser sopesada negativamente, considerando que há relatos da
mesma que indicam que a mesma repudiava as carícias sofridas.

Apesar de considerar as circunstâncias judiciais, em sua maioria
desfavoráveis, fixo a pena-base no mínimo legal, considerando a razoabilidade para a
fixação da pena.

Fixo a pena-base em 8 (oito) de reclusão.



No entanto, ao analisar as causas de aumento, aplico o art. 226,
II, aumentando a pena na metade, considerando que o réu é tio da vítima. 

Passando a pena a 12 (doze) anos de reclusão.

Considerando que, apesar de mudar sua versão em juízo, o réu
proferiu confissão espontânea, considerada neste julgamento, reconheço a atenuante da
confissão, reduzo a pena em 6(seis) meses.

Reduzindo-a para 11 (onze) anos e 06 (seis) meses de reclusão.

Estando comprovado a prática de diversos crimes, embora haja
imprecisão  de  quando  eles  ocorreram,  há  imposição  de  condenação  do  acusado,
considerando sua prática criminosa. 

O Superior Tribunal de Justiça reconhece a impossibilidade de,
nos crimes sexuais, aferir a quantidade de vezes em que o réu praticou o crime, pois,
como dito, esses crimes ocorrem entre quatro paredes, sendo impossível essa aferição.
Assim, em crimes sexuais praticados por um longo período – no caso dos autos, pelo
menos  por  um ano  –  não há  como averiguar,  com exatidão,  quantos  crimes  foram
cometidos pelo réu, mas isso não impede a condenação por vários crimes, todos eles em
continuidade delitiva.  No caso concreto,  a dificuldade de precisar a data dos crimes
também se deve a tenra idade da vítima.

Nesse sentido, destaco:

CONSTITUCIONAL.  PENAL.  HABEAS  CORPUS  IMPETRADO  EM
SUBSTITUIÇÃO  A  RECURSO  PRÓPRIO.  ESTUPRO.  DOSIMETRIA.
AUMENTO  DA  PENA  NA  PRIMEIRA  ETAPA  COM  BASE  NA
CULPABILIDADE  ELEVADA  DO  RÉU  E  NAS  CONSEQUÊNCIAS  DA
CONDUTA DELITUOSA. POSSIBILIDADE. CONTINUIDADE DELITIVA.
AUMENTO  DA  PENA  NA  FRAÇÃO  DE  2/3.  CRIME  PRATICADO
DURANTE  LONGO  PERÍODO  DE  TEMPO.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.  01.  Prescreve  a
Constituição da República que o habeas corpus será concedido “sempre que
alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua
liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder” (art. 5º, inc.
LXVIII). O Código de Processo Penal impõe aos juízes e aos tribunais que
expeçam, “de ofício, ordem de habeas corpus, quando, no curso de processo,
verificarem que alguém sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal”
(art. 654, § 2º). Desses preceptivos infere-se que no habeas corpus devem ser
conhecidas  quaisquer  questões  de  fato  e  de  direito  relacionadas  a
constrangimento ou ameaça de constrangimento à liberdade individual de
locomoção.  Por  isso,  ainda  que  substitutivo  do  recurso  expressamente
previsto para a hipótese, é imprescindível que seja processado para perquirir
a existência de “ilegalidade ou abuso de poder” no ato judicial impugnado
(STF,  HC  121.537,  Rel.  Ministro  Marco  Aurélio,  Primeira  Turma;  HC
111.670, Rel.  Ministra Cármen Lúcia,  Segunda Turma; STJ,  HC 277.152,
Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma; HC 275.352, Rel. Ministra Maria
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma). 02. “A dosimetria da pena obedece a
certa  discricionariedade,  porque  o  Código  Penal  não  estabelece  regras
absolutamente  objetivas  para  sua  fixação”  (STJ,  AgRg  no  AREsp
499.333/SP,  Rel.  Ministro  Moura  Ribeiro,  julgado  em  07/08/2014).  Não
demonstrado  o  abuso  no  exercício  dessa  discricionariedade,  impõe-se  a



denegação de habeas corpus se nele a parte objetiva “a mera substituição
do  juízo  subjetivo  externado  em  decisão  fundamentada,  dentro  dos
parâmetros  cominados  pela  lei”  (STJ,  AgRg  no  HC  267.159/ES,  Rel.
Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,  julgado  em  24/09/2013;  STF,  HC
125.804/SP,  Rel.  Ministra  Rosa  Weber,  Primeira  Turma,  julgado  em
24/02/2015;  RHC  126.336/MG,  Rel.  Ministro  Teori  Zavascki,  Segunda
Turma, julgado em 24/02/2015). 03. “Mostra-se legítimo o aumento da pena-
base,  pela  circunstância  judicial  da  culpabilidade,  na  medida  em  que
fundamentada  em  elementos  que  extrapolam  os  inerentes  ao  tipo  penal
imputado, demonstrando, assim, especial reprovabilidade da conduta” (HC
211.601/RJ,  Rel.  Ministro  Nefi  Cordeiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
12/02/2015;  RHC  32.852/DF,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Quinta  Turma,
julgado em 18/02/2014).  04.  De ordinário,  “a escolha da quantidade de
aumento de pena em virtude do reconhecimento da continuidade delitiva
considera  o  número  de  infrações  praticadas  pelo  agente”.  Porém,  “na
hipótese de crimes  sexuais  em que os  episódios  ocorrem durante longo
período, não é viável exigir a quantificação exata do número de eventos
criminosos”  (AgRg  no  REsp  1.281.127/PR,  Rel.  Ministro  Jorge  Mussi,
Quinta Turma, julgado em 18/09/2014; AgRg no AREsp 455.218/MG, Rel.
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 16/12/2014). À
luz  da  premissa  de  que  resultou  comprovada  a  prática  do  crime  por
“considerável  período  de  tempo”,  “de  2006  a  meados  de  2007  e  de
novembro  de  2008  até  o  início  de  2009”,  impõe-se  a  confirmação  da
sentença que, na terceira fase da dosimetria, com fundamento no art. 71 do
Código Penal, elevou a pena em 2/3 (dois terços).  05. Habeas corpus não
conhecido.  (STJ,  HC  319.063/MS,  Rel.  Ministro  NEWTON  TRISOTTO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, julgado
em 11/06/2015, DJe 18/06/2015)

Analisando  detidamente  os  autos  percebe-se  que  ficou
suficientemente comprovada um abuso sexual contra vulnerável que se iniciou por volta
dos 09 (nove) anos, conforme visita assistida realizada em apoio a vítima fls.126/128. 

Já a denúncia menciona “ A vítima confirmou categoricamente
que já foi submetida a abusos sexuais em momentos transatos por parte do seu tio, não
comunicando o ocorrido,  nas ocasiões  sucessivas e  habituais,  por temor.”  Pugnou a
condenação nos termos do art. 217-A c/c arts. 71 e 226, II todos do CP.

No  entanto,  considerando  a  imprecisão  de  vezes  que  se
perpetrou o crime, o que se justifica pela natureza e consequência dos crimes sexuais,
sobretudo com pessoas vulneráveis, passo a fixar a fração de aumento, considerando
sobretudo  o  largo espaço  de  tempo e  atendo-se  a  detalhes  do  processo  que  trazem
relatos da vítima e seu irmão, indicando que a prática de abuso ocorreu no mínimo 05
(cinco) vezes (já que há relatos no chuveiro, na cama, no mato e duas vistas pelo irmão),
aplico a 1/3 de fração da continuidade, na linha do pacífico entendimento do Superior
Tribunal de Justiça, abaixo transcrito: 

“[...]  Esta  Corte  Superior  de  Justiça  possui  o  entendimento
consolidado  de  que,  cuidando-se  aumento  de  pena  referente  à
continuidade delitiva, aplica-se a  fração  de aumento de 1/6 pela
prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4, para 4 infrações;
1/3, para 5 infrações; 1/2, para 6 infrações e 2/3, para 7 ou mais
infrações.  [...]”  (STJ,  REsp  1419615/SC,  Rel.  Ministro  ROGERIO
SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  27/09/2016,  DJe
10/10/2016)



Assim,  considerando  que  em  segunda  fase  a  pena  foi
estabelecida  em 11 (onze)  anos  e  06  (seis)  meses  de  reclusão  –  já  com a  redução
operada no tópico anterior –, em terceira fase aplico o incremento de 1/3(um terço),
totalizando a pena definitiva em 15 (quinze) anos, e 4 (quatro) meses de reclusão.

Quanto  ao  regime,  considerando  o  quantum  da  pena,  bem
superior  a  08(oito)  anos,  a  gravidade  da  conduta  do  réu  e  dos  transtornos  sociais
causados por sua prática, fixo o regime inicial fechado.

Ante o exposto, em consonância com o Parecer da Procuradoria
de Justiça, DOU PROVIMENTO AO APELO do Ministério Público, para condenar
o réu pela prática de cinco crimes de estupro de vulnerável, praticados em continuidade
delitiva, fixando a pena definitiva em 15 (quinze) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, a
ser cumprida em regime inicial fechado. 

Deixo de realizar a detração do artigo 387, §2º, do Código de
Processo Penal, pois esta não é capaz de alterar o regime inicial de cumprimento de
pena.

O réu foi solto por força do Alvará de soltura, juntado às fls.
231. 

Expeça-se mandado de prisão, após o decurso do prazo de
embargos de declaração, sem manifestação.

É como o voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
João Benedito da Silva, decano no exercício da Presidência da Câmara Criminal, dele
participando também os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Márcio Murilo da
Cunha Ramos), relator, Arnóbio Alves Teodósio (com jurisdição limitada), revisor,
Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito convocado até o preenchimento da vaga de
Desembargador, vogal). Ausente justificadamente Des. Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 03 de maio de 2018.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Desembargador


